
O  advogado  na  linha  tênue
entre  a  defesa  e  a
cumplicidade  em  crimes  de
lavagem  de  dinheiro  e
corrupção
escrito por Dr. Ademilson Carvalho Santos | outubro 14, 2024

Introdução
Em um cenário onde a corrupção e a lavagem de dinheiro se
mostram como desafios crescentes, o papel do advogado ganha
contornos complexos. Entre o dever de defesa do cliente e a
responsabilidade ética perante a sociedade, o profissional do
direito precisa navegar com cautela nessas águas turbulentas.

O  dever  de  sigilo  profissional  e
seus limites
O advogado deve manter sigilo em casos de lavagem de dinheiro
e  corrupção,  conforme  pacificado  e  legislado  para  o  bom
andamento do processo legal e garantia do direito de defesa
(fonte). No entanto, o artigo 135 do Código Penal Português
explicita  os  casos  em  que  o  sigilo  profissional  pode  ser
quebrado (fonte).

https://ademilsoncs.adv.br/o-advogado-na-linha-tenue-entre-a-defesa-e-a-cumplicidade-em-crimes-de-lavagem-de-dinheiro-e-corrupcao/
https://ademilsoncs.adv.br/o-advogado-na-linha-tenue-entre-a-defesa-e-a-cumplicidade-em-crimes-de-lavagem-de-dinheiro-e-corrupcao/
https://ademilsoncs.adv.br/o-advogado-na-linha-tenue-entre-a-defesa-e-a-cumplicidade-em-crimes-de-lavagem-de-dinheiro-e-corrupcao/
https://ademilsoncs.adv.br/o-advogado-na-linha-tenue-entre-a-defesa-e-a-cumplicidade-em-crimes-de-lavagem-de-dinheiro-e-corrupcao/
https://ademilsoncs.adv.br/o-advogado-na-linha-tenue-entre-a-defesa-e-a-cumplicidade-em-crimes-de-lavagem-de-dinheiro-e-corrupcao/
https://www.galvaoesilva.com/blog/direito-penal/lavagem-de-dinheiro-e-corrupcao/
https://estudogeral.uc.pt/bitstream/10316/34674/1/Lavagem%20de%20dinheiro%20e%20advocacia.pdf


O papel do advogado na efetivação
dos direitos fundamentais
Indubitável é o papel do advogado quanto à efetivação dos
direitos fundamentais e sociais de todos os indivíduos diante
do Estado democrático de direito (fonte). Nesse contexto, o
advogado  deve  agir  com  ética  e  comprometimento,  evitando
contribuir, mesmo que involuntariamente, para a prática de
crimes.

A  questão  dos  honorários
advocatícios  oriundos  de  práticas
ilícitas
Um ponto sensível é o recebimento de honorários advocatícios
oriundos de práticas ilícitas. Ao receber esse valor maculado,
o advogado poderia estar contribuindo para a terceira etapa da
lavagem de capitais, que é integralizar o valor recebido na
infração  penal  (fonte).  É  fundamental  que  o  profissional
esteja atento à origem dos recursos que recebe como pagamento.

Considerações finais
O advogado desempenha um papel crucial na defesa dos direitos
individuais e no combate à corrupção e à lavagem de dinheiro.
Para tanto, deve agir com ética, comprometimento e dentro dos
limites  legais,  contribuindo  para  a  construção  de  uma
sociedade  mais  justa  e  transparente.

FAQ sobre o Papel do Advogado em Crimes
de Lavagem de Dinheiro e Corrupção
1. Qual é o papel do advogado em casos de lavagem de dinheiro
e corrupção?
O  advogado  atua  como  defensor  dos  direitos  do  cliente,
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garantindo  que  ele  tenha  uma  representação  legal  adequada
durante  todo  o  processo.  Isso  inclui  análise  de  provas,
elaboração de estratégias de defesa e orientação sobre os
direitos legais do acusado.

2.  Como  um  advogado  deve  lidar  com  a  questão  do  sigilo
profissional em casos de lavagem de dinheiro?
O  advogado  deve  respeitar  o  sigilo  profissional,  que  é
fundamental para a relação de confiança com o cliente. No
entanto, é importante que o advogado também esteja ciente das
situações  em  que  esse  sigilo  pode  ser  quebrado,  conforme
previsto na legislação.

3. Quais são os limites éticos que um advogado deve considerar
ao representar um cliente acusado de crimes?
O advogado deve agir com ética, evitando qualquer conduta que
possa  ser  interpretada  como  cumplicidade  com  atividades
ilícitas. Isso inclui não auxiliar o cliente em ações que
visem ocultar ou dissimular a origem de recursos ilícitos.

4. O que acontece se um advogado receber honorários de origem
ilícita?
Receber honorários provenientes de atividades criminosas pode
configurar um crime de lavagem de dinheiro. O advogado deve
sempre verificar a origem dos valores recebidos para evitar
implicações legais.

5. Como o advogado pode garantir que não será considerado
cúmplice em crimes de lavagem de dinheiro ou corrupção?
O  advogado  deve  manter  uma  postura  ética  e  transparente,
documentando todas as interações com o cliente e evitando
qualquer ação que possa ser interpretada como conivente com a
prática de crimes.

6. Quais são os desafios enfrentados pelos advogados que atuam
em casos de lavagem de dinheiro e corrupção?
Os advogados enfrentam desafios como a complexidade das leis
relacionadas a esses crimes, a pressão da opinião pública e a



necessidade  de  equilibrar  a  defesa  do  cliente  com  as
obrigações  éticas  e  legais.

7.  O  que  a  legislação  diz  sobre  a  quebra  do  sigilo
profissional  em  casos  de  corrupção?
A  legislação  prevê  situações  específicas  em  que  o  sigilo
profissional  pode  ser  quebrado,  especialmente  quando  há
indícios  de  que  o  advogado  está  envolvido  em  atividades
criminosas ou quando a quebra é necessária para proteger a
sociedade.

8. Como um advogado pode contribuir para a construção de uma
sociedade mais justa e transparente?
O advogado pode promover a ética na prática jurídica, educar
seus clientes sobre a importância da legalidade e colaborar
com as autoridades em investigações, sempre respeitando os
direitos de defesa.

9. O que é considerado cumplicidade em crimes de lavagem de
dinheiro?
Cumplicidade ocorre quando o advogado, de forma intencional ou
negligente, ajuda o cliente a cometer um crime, seja por meio
de  ações  diretas  ou  ao  omitir  informações  relevantes  que
poderiam impedir a prática do delito.

10. Quais são as implicações legais para advogados que se
envolvem em atividades ilícitas?
Advogados  que  se  envolvem  em  atividades  ilícitas  podem
enfrentar sanções disciplinares, processos criminais e a perda
de sua licença para exercer a advocacia, além de danos à sua
reputação profissional.


